
Notas explicativas da Administração 
às demonstrações contábeis

	 1.	 CONTEXTO OPERACIONAL
A Adufértil Fertilizantes está localizada na cidade de Jundiaí/SP. Atuamos no 
agronegócio, com tradição de mais de 38 anos na produção e comercialização 
de Adubos e fertilizantes do tipo NPK. O exercício de 2018 foi marcado por gran-
des desafios: chuva recorrente em janeiro impactando a adubação no estado de 
São Paulo, maior oscilação nos preços de matérias - primas importadas, a alta 
volatilidade cambial, o aumento no valor frete e perda de receita gerada com a 
paralisação dos caminhoneiros no final do mês de maio, com consequências 
ainda no princípio de junho. Adicionalmente o ambiente de maior competição no 
setor, gerou diminuição nas margens praticadas. Desta forma a geração de 
caixa no exercício sofreu redução, conforme demonstração do EBITDA
apresentada na tabela a seguir: 2018 2017

(não auditado) (não auditado)
Lucro líquido do exercício 4.547 30.625
Resultado financeiro líquido 37.561 17.449
IR e CS 1.549 16.277
Depreciação e amortização 2.595 2.072
EBITDA (i) 46.252 66.423
Percentual sobre receitas líquidas 5,19% 9,99%
(i) EBITDA calculado conforme a artigo 3º da Instrução CVM 527/12. O 2º se-
mestre deste ano ocorreu de forma mais equilibrada para o setor, apesar das 
incertezas locais no ambiente político-econômico, por conta do momento de 
mudanças no país com a entrada do novo governo. Entendemos como positi-
vas as perspectivas para 2019. Aprovação das demonstrações contábeis: 
A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela Administração da 
Empresa em 01/02/19.

	 2.	 POLITICAS CONTÁBEIS
(a) Base para preparação: As demonstrações contábeis foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as dis-
posições contidas nas Leis nºs 6.404/76, 11.638/07 e 11.941/09 e pronuncia-
mentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e as 
respectivas Normas do Conselho Federal de Contabilidade - CFC, que os aprova-
ram e normas internacionais de relatório financeiro International Financial Repor-
ting Standards - IFRS, emitidas pelo International Accounting Standards Board - 
IASB. As demonstrações contábeis da Empresa somente diferem das práticas do 
IFRS, pois conforme requerido pela legislação societária brasileira, a DVA é apre-
sentada como parte de suas demonstrações contábeis, enquanto que para fins de 
IFRS tais demonstrações são apresentadas como informações suplementares. 

	 3.	 RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas com apoio em diversas bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envol-
vidas na preparação das demonstrações contábeis foram apoiadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determi-
nação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. A Ad-
ministração revisa as suas estimativas e premissas anualmente. As áreas que 
necessitam de um maior nível de julgamento e que possuem maior complexida-
de, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações contábeis são: (i) perda por redução ao valor recuperá-
vel de ativos não financeiros, (ii) ajuste a valor justo de instrumentos financei-
ros, (iii) análise de risco para provisões, inclusive para contingências. As políti-
cas contábeis significativas adotadas pela Empresa estão definidas abaixo e 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados. (a) Moeda 
funcional e conversão cambial: As demonstrações contábeis são apresentadas 
em Reais, moeda funcional e de apresentação, e todos os valores aproximados 
para milhares de reais, exceto quando indicado de outra maneira. Devido ao uso 
de arredondamentos, os números apresentados ao longo deste documento po-
dem não perfazer precisamente os totais apresentados. Os ativos e passivos 
monetários em moedas estrangeiras foram convertidos para reais pela taxa de 
câmbio da data de fechamento do balanço e as diferenças decorrentes de con-
versão de moeda foram reconhecidas no resultado do exercício. (b) Instrumen-
tos financeiros (NBC TG 48 - Instrumentos Financeiros): Os principais impactos 
da adição da NBC TG 48 - Instrumentos financeiros estão relacionados à classi-
ficação dos ativos financeiros, uma vez que a nova norma alterou as categorias 
de classificação dos ativos financeiros, eliminando as categorias de mantido até 
o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponível para venda. Com isso, os 
instrumentos financeiros passaram a ser classificados em uma das seguintes 
categorias: ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado abrangen-
te e ao valor justo por meio do resultado. Em relação aos passivos financeiros, os 
requisitos de classificação e mensuração foram praticamente inalterados em 
relação à norma anterior (NBC TG 39/IAS 39), incluindo aqueles relativos aos 
derivativos embutidos e à opção de designação de passivos financeiros ao valor 
justo. A única exceção introduzida pela nova norma para os passivos financeiros 
diz respeito aos passivos designados ao valor justo. Uma vez que a Empresa não 
possui nenhum passivo financeiro designado ao valor justo, essa alteração não 
trouxe qualquer impacto. Ativos financeiros, classificação, reconhecimento e 
mensuração: A Empresa classifica seus ativos financeiros nas seguintes cate-
gorias: (a) ao custo amortizado, (b) mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado abrangente e (c) mensurados ao valor justo por meio do resultado. A 
classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram ad-
quiridos. As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconheci-
das na data de negociação - data na qual a Empresa se compromete a comprar 
ou vender o ativo. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de rece-
ber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferi-
dos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativa-
mente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Custo amortizado: São 
ativos financeiros mantidos pela Empresa (i) com o objetivo de recebimento de 
seu fluxo de caixa contratual e não para venda com realização de lucros ou pre-
juízos e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas especificadas, a 
fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. Compreende o saldo de caixas e equivalen-
tes de caixa, contas a receber de clientes, outros ativos. Suas variações são re-
conhecidas no resultado do exercício, na rubrica “Receitas financeiras” ou 
“Despesas financeiras”, dependendo do resultado obtido. Mensurados ao valor 
justo por meio do resultado abrangente: São ativos financeiros mantidos para (i) 
tanto para o recebimento de seu fluxo de caixa contratual quanto para a venda 
com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contratuais dão origem, 
em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pa-
gamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. A Empresa 
não possui instrumentos financeiros classificados nessa categoria. Mensurados 
ao valor justo por meio do resultado: São classificados nessa categoria, os ativos 
financeiros que não sejam mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. Compreende o saldo dos instrumentos 
financeiros derivativos, incluindo, opções de compra de ações e demais títulos e 
valores mobiliários. Suas variações são reconhecidas no resultado do exercício, 
na rubrica “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”, dependendo do 
resultado obtido, para instrumentos não derivativos e, na rubrica “Resultado dos 
instrumentos financeiros derivativos”, para os instrumentos derivativos. Com-
pensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liqui-
dá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge: Embora a 
Empresa faça uso de derivativos com o objetivo de proteção, ela não aplica a 
contabilização de hedge (hedge accounting). (c) Caixa equivalentes de caixa: O 
caixa e os equivalentes de caixa, este último considerado pela Empresa como 
uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhe-
cido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor, 
são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de curto prazo e não 
para investimento ou outros fins, sendo que estão representados por aplicações 
financeiras em CDB - Certificados de Depósito Bancário e operações compro-
missadas (operações com compromisso de recompra pela instituição financei-
ra), os quais são resgatáveis em prazo inferior a 90 dias da data das contrata-
ções. (d) Contas a receber: As contas a receber de clientes são avaliadas 
inicialmente, pelo valor justo e subsequentemente, mensurados pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas da provisão 
para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Empresa 
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Demonstrações Financeiras no Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)
Balanços patrimoniais Nota 2018 2017

Ativo/Circulante 576.397 486.975
Caixa e equivalentes de caixa 4 222.016 212.133
Instrumentos financeiros derivativos 5 2.776 7.483
Contas a receber 6 108.384 131.802
Estoques 7 214.237 110.755
Tributos a recuperar 8 22.785 12.104
Despesas antecipadas 2.076 3.936
Adiantamentos a fornecedores 3.497 6.973
Outros créditos 626 1.789
Não circulante 4.873 221
Depósitos judiciais 221 221
Tributos a recuperar 8 4.652 -
Propriedade para investimento 9 10.221 10.221
Imobilizado 10 20.586 16.264
Intangível 151 266

30.958 26.751
Total do ativo 612.228 513.947
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 552.898 400.537
Fornecedores 11 289.336 202.766
Empréstimos e financiamentos 12 245.363 177.652
Obrigações trabalhistas, provisão p/férias e encargos 2.042 1.233
Tributos a recolher 804 5.409
Gastos com importações a pagar 2.992 4.011
Dividendos e JSCP a pagar 5.878 4.726
Adiantamento de clientes 5.651 3.906
Outras exigibilidades 832 834
Não circulante 8.208 60.195
Empréstimos e financiamentos 12 8.208 60.195
Total do passivo 561.106 460.732
Patrimônio líquido 14 51.122 53.215
Capital social 45.221 30.221
Reserva legal - 3.281
Reserva de lucros 5.901 19.713
Total do passivo e patrimônio líquido 612.228 513.947

Demonstrações do resultado Nota 2018 2017
Receita líquida 15 891.171 664.671
Custo dos produtos vendidos 16 (825.738) (585.682)
Lucro bruto 65.433 78.989
Receitas/(despesas) operacionais (21.776) (14.638)
Vendas 16 (10.655) (4.632)
Gerais e administrativas 16 (10.840) (8.546)
Outras despesas não operacionais líquidas (281) (1.460)
Lucro operacional 43.657 64.351
Resultado financeiro, liquido 17 (37.561) (17.449)
Resultado antes dos tributos 6.096 46.902
IR e CS correntes 18 182 (17.695)
IR e CS diferidos 18 (1.731) 1.418
Lucro líquido do exercício 4.547 30.625
Demonstrações do resultado abrangente 2018 2017
Lucro líquido do exercício 4.547 30.625
Resultado abrangente do exercício 4.547 30.625

Demonstrações do valor adicionado 2018 2017
Geração do valor adicionado 949.256 712.749
Vendas de produtos, líquido dos descontos 
	 e cancelamentos 949.537 713.988
Provisão para devedores duvidosos - 222
Outras receitas (281) (1.460)
(-) Insumos adquiridos de terceiros (872.656) (620.617)
Matérias-primas consumidas (810.501) (573.400)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (62.155) (47.217)
Valor adicionado bruto 76.600 92.132
Retenções (2.595) (2.072)
Depreciação e amortizações (2.595) (2.072)
Valor adicionado líquido 74.005 90.060
Valor adicionado recebido em transferência 201.906 64.987
Receitas financeiras 201.906 64.987

Valor adicionado líquido a distribuir 275.911 155.047
Distribuição do valor adicionado: Pessoal 13.571 10.365
Remuneração direta 10.239 8.184
Benefícios 2.213 1.449
FGTS 1.119 731
Governo 18.326 31.622
Federais 4.764 18.350
Estaduais 13.297 13.038
Municipais 265 234
Remuneração de capitais de terceiros 239.467 82.436
Juros, descontos, encargos financeiros 
	 e variação cambial 239.467 82.436
Remuneração de capitais próprios 4.547 30.625
Lucro retido 4.547 30.625

275.911 155.047

Demonstrações dos fluxos de caixa 2018 2017
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 4.547 30.625
Ajustes reconciliar o resultado caixa gerado atividades operacionais:
IR e CS diferidos 1.731 (1.418)
Depreciações e amortizações 2.595 2.072
Valor residual do ativo imobilizado baixado 683 2.690
Valor justo de contratos derivativos 4.707 (6.683)
Variação monetária e cambial liquida (2.979) 3.364
Provisão para contingências - (212)
Lucro líquido do exercício ajustado 11.284 30.438
Aumento/(redução) de ativos: Contas a receber 23.418 (44.157)
Estoques (103.482) (14.538)
Tributos a recuperar (17.064) 2.545
Adiantamento a fornecedores 3.476 (3.948)
Despesas antecipadas 1.860 (2.805)
Outros créditos 1.166 (1.836)
Total redução de ativos (90.626) (64.739)
Aumento/(redução) de passivos: Fornecedores 87.945 62.527
Obrigações trabalhistas, provisão para férias e encargos 809 307
Tributos a recolher (4.605) 4.107
Gastos com importações a pagar (1.019) (2.326)
Adiantamento de clientes 1.745 (3.082)
Outras exigibilidades (2) 3.118
Total aumento de passivos: 84.873 64.651
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 5.530 30.349
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (7.485) (7.517)
Caixa líquido consumido atividades de investimento (7.485) (7.517)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Juros sobre o capital próprio pagos (2.239) (1.374)
Dividendos pagos (18.248) (14.052)
Aumento de capital social 15.000 10.000
Empréstimos e financiamentos (líquido) 17.325 116.934
Caixa líquido gerado atividades de financiamento 11.837 111.508
Acréscimo líquido no caixa e equivalentes caixa 9.883 134.340
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 212.133 77.793
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 222.016 212.133
Acréscimo líquido caixa e equivalentes de caixa 9.883 134.340

(*) O valor apresentado para Obras em Andamento refere-se à novas amplia-
ções realizadas no galpão para armazenamento de matéria-prima, com pre-
visão para término das obras para julho de 2019.
Movimentação do exercício findo em 31/12/2018:

2017 2018

Custo Adições Baixas
Transfe- 
rências Custo

Terrenos 2.466 2.885 - - 5.351
Edifícios 8.852 66 (66) - 8.852
Maquinários 6.256 848 (462) 1.863 8.505
Móveis e utensílios 581 183 - - 764
Veículos 4.044 271 (205) - 4.110
Computadores 534 284 - - 818
Benfeitorias em imóveis 1.705 24 - 295 2.024
Obras em andamento 1.095 2.828 - (2.321) 1.602
Outros 1.608 95 - 163 1.866

27.141 7.484 (733) - 33.892
Depreciação (10.877) 50 (2.479) - (13.306)
Saldo 16.264 7.534 (3.212) - 20.586
(a) (b) Refere-se a aquisição de um terreno localizado ao lado da planta fabril 
para futura expansão da fábrica.
Movimentação do exercício findo em 31/12/2017:

2016 2017

Custo Adições Baixas
Transfe- 
rências Custo

Terrenos 2.466 - - - 2.466
Edifícios 3.069 12 - 5.771 8.852
Maquinários 5.648 606 (277) 279 6.256
Móveis e utensílios 468 121 (8) - 581
Veículos 3.685 2.283 (1.924) - 4.044
Computadores 675 89 (233) 3 534
Benfeitorias em imóveis 1.704 - - 1 1.705
Obras em andamento 5.632 2.331 (248) (6.620) 1.095
Outros 1.016 26 - 566 1.608

24.363 5.468 (2.690) - 27.141
Depreciação (10.654) 1.740 (1.963) - (10.877)
Saldo 13.709 7.208 (4.653) - 16.264

	 11.	 FORNECEDORES
2018 2017

Fornecedores nacionais 27.586 13.528
Fornecedores exterior 246.602 178.221
Fretes 15.148 11.017

289.336 202.766
Os fornecedores internacionais referem-se a compras de matérias-primas, 
que representam US$ 59.837 e € 3.321 em 31/12/2018 (US$ 53.876 e zero 
em Euro em 31/12/2017).

	 12.	 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 

Modalidade Encargos (a.a) 2018 2017
Cédula de Crédito a Exportação 9,25% a 13,8% 121.119 83.000
Finimp 2,8% a 8,5% 100.406 64.973
Cédula de Crédito Bancário do Agronegócio 10,69% 6.250 15.000
Cédula de Crédito Bancário 12,80% a 13,10% 4.475 37.857
Nota de Crédito a Exportação (Indireta) 5,28% 1.111 14.320
Certificado de Direitos Creditórios
	 do Agronegócio 9,6% a 10,3% 19.000 20.934
Outros * 0% a 19,3% 1.210 1.763

253.571 237.847
Circulante 245.363 177.652
Não circulante 8.208 60.195
Total 253.571 237.847
* Finame, Leasing e Crédito Direto ao Consumidor. A seguir apresentamos os 
montantes a pagar de empréstimos e financiamentos por idade de vencimen-
to (aging list), em 31/12/18 e 31/12/17: 
Obrigações a vencer 2018 2017
0 a 12 meses 245.363 177.652
13 a 24 meses 7.908 55.871
25 a 36 meses 257 2.934
37 a 48 meses 43 1.347
Acima de 49 meses - 43

253.571 237.847
Empréstimos e financiamentos estão garantidos por caução de duplicatas, car-
tas de fiança, avais, notas promissórias e os bens adquiridos quando aplicável.

	 13.	 PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS
A Empresa possui ações de natureza tributária, cíveis, trabalhistas, entre 
outras, envolvendo risco de perda classificado como possível pela
administração e por seus consultores jurídicos externos: 2018 2017
Trabalhista 1.254 948
Tributário (i) 20.400 15.082

21.654 16.030
(i) Despacho decisório: Entre os anos de 2011 e 2017, foram lavrados despa-
chos decisórios pela Receita Federal do Brasil, decorrente de compensação do 
IRPJ e CSLL com créditos de PIS e da COFINS apurados sobre as despesas de 
fretes incorridas nas operações de compras e vendas entre os anos de 2004 a 
2017. O montante total dos débitos compensados soma R$12.275 o valor 
atualizado com multa e juros até 31/12/18 é de R$20.400 (R$13.464 de efei-
to líquido do crédito de IR e CS), foram protocolados recursos (Manifestações 
de Inconformidades) contratais despachos, onde aguarda-se análise dos 
processos. Adicionalmente em 16/07/15, a Empresa foi fiscalizada pela RFB 
para validação do ressarcimento de créditos de PIS e COFINS contemplando o 
período de Jul./12 a Dez./13, concluindo pela legitimidade desses créditos. A 
Empresa com base na opinião de seus assessores jurídicos internos, classifi-
ca a questão como “perda possível”.

	 14.	 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
14.1. Capital social: O capital social, em 31/12/18, totalmente subscrito e inte-
gralizado é de R$45.221 (2017 - R$30.221), composto de 45.221 quotas (2016 
- 20.221), no valor nominal de R$1 cada uma, assim distribuídas entre os sócios:
Quotista Quotas % Valor - R$
Mário Marchionno 45.146.100 99,83 45.146.100
Danielle Zeitune Marchionno 25.000 0,06 25.000
Marianne Zeitune Marchionno 25.000 0,06 25.000
Marcello Zeitune Marchionno 25.000 0,06 25.000

45.221.100 100,00 45.221.100
14.2. Aumento de capital: Em 25/01/18, foi aprovado o aumento de capital da 
Empresa em R$15.000 (quinze milhões de reais), totalmente integralizado em 
moeda corrente, mediante a emissão de 15.000.000 de novas quotas, com 
valor nominal unitário de R$1,00 cada. 14.3. Reserva legal: É constituída 
mediante a apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, até o montante 
correspondente a 20% do capital social, em conformidade com o artigo 193 da 
Lei 6.404/76. Em 28/12/18, foi realizada a absorção integral da reserva legal 
pelos lucros acumulados. 14.4. Dividendos e juros sobre o capital próprio: Nos 
exercícios findos em 31/12/18 e de 2017, os dividendos distribuídos tiveram 
a seguinte proposição:
Distribuição 2018 2017
Por remuneração de JCP 3.577 2.003
Dividendos 18.062 13.523

21.639 15.526
A destinação dos lucros apurados no exercício será determinada pelo quotista 
majoritário, conforme previsto no contrato social da Empresa, a destinação 
dos lucros acumulados findo em 31/12/2018, foi definida em ata de reunião 
dos sócios realizada em 25/01/2019. A distribuição foi realizada em propor-
ções diversas das parcelas, que cada um possui no capital social da Empresa. 
Para fins societários e contábeis, os juros sobre o capital próprio estão de-
monstrados como destinação do resultado diretamente no patrimônio líquido. 

	 15.	 RECEITA LÍQUIDA
2018 2017

Receita bruta de vendas 963.978 718.264
Mercado interno 963.978 718.264
Deduções de vendas (72.807) (53.593)
ICMS (13.342) (13.052)
Vendas canceladas (14.441) (4.276)
Frete sobre vendas (45.024) (36.265)

891.171 664.671
Os impostos sobre venda referem-se a ICMS, os produtos vendidos pela Em-

presa possuem alíquota zero na tributação de PIS/COFINS.

	 16.	 CUSTOS, DESPESAS GERAIS, ADMINISTRATIVAS E VENDAS
2018 2017

Matéria-prima e embalagens 810.545 573.440
Salários e ordenados 10.441 8.199
Encargos trabalhistas 4.194 2.957
Benefícios a funcionários 1.813 1.237
Depreciação 2.595 2.072
Serviço prestados para terceiros - PJ 4.983 4.110
Comissões 4.158 1.999
Custos com cavalo mecânico 1.253 1.161
Gastos gerais de fabricação 1.148 439
Aluguéis 1.050 78
Conservação de máquinas e motores 555 468
Despesas legais e fiscais 538 461
Despesas com veículos 493 371
Conservação de máquinas e equipamentos 426 309
Viagens e estadas 280 78
Propaganda e promoção 255 25
Telecomunicações 182 196
Assinaturas e publicações 96 106
Custos com carretas 56 94
Outros custos com transporte 15 19
Outras 2.158 1.039

847.233 598.860
Reconciliação com as despesas operacionais classificação por função:

2018 2017
Custo dos produtos vendidos 825.738 585.682
Vendas 10.655 4.632
Gerais e administrativas 10.840 8.546

847.233 598.860

	 17.	 RESULTADO FINANCEIRO, LIQUIDO
2018 2017

Efeito líquido do câmbio no resultado (22.261) (6.363)
Despesa financeira (27.678) (19.030)
Receita financeira 12.377 7.945
Resultado financeiro liquido (37.561) (17.449)

	 18.	 IR E CS CORRENTE E DIFERIDOS
2018 2017

A - Composição dos tributos: Correntes 182 (17.695)
182 (17.695)

Diferidos sobre diferenças temporárias (1.731) 1.418
(1.549) (16.277)

O IR e a CS foram calculados com base nas alíquotas vigentes nas datas dos 
balanços. Os tributos diferidos relativos às diferenças temporárias e sobre preju-
ízos fiscais acumulados estão registrados nas contas patrimoniais. A seguir, de-
monstramos a composição da base de cálculo e dos saldos desses tributos:

2018 2017
B - Demonstração dos cálculos 6.096 46.902
Resultado do exercício antes dos tributos 6.096 46.902
Cálculo do IR e CS: Resultado antes do IRPJ e CSLL 6.096 46.902
Adições: Diferenças temporárias 251.175 90.720
Outras adições 2.069 3.404
Exclusões: Diferenças temporárias (256.266) (86.549)
Outras exclusões (3.609) (2.155)
Lucro real antes compensação prejuízos fiscais (535) 52.322
Base de cálculo (535) 52.322
IR - 15% 80 (7.848)
Adicional de IR - 10% 53 (5.208)
PAT - 70
IR 134 (12.986)
CS - 9% 48 (4.709)
Total dos tributos correntes 182 (17.695)
Diferido - Diferenças temporárias: Base de Cálculo (5.090) 4.170
IR - 15% (764) 626
Adicional de IR - 10% (509) 417
IR - Diferido (1.273) 1.043
CS - Diferido 9% (458) 375
Total Diferidos sobre diferenças temporárias (1.731) 1.418

	 19.	 POLÍTICA DE GESTÃO DE RISCOS
A Empresa apresenta exposição aos seguintes riscos: (a) Riscos de crédito: 
Decorre da possibilidade de a Empresa sofrer perdas decorrentes de inadim-
plência de seus clientes. Para mitigar esses riscos, a Empresa adota como 
prática a análise rígida da situação financeira e patrimonial de seus clientes, 
assim administra o risco de crédito por meio de uma política de qualificação 
para concessão de crédito. A Empresa possui ainda, a provisão para realiza-
ção no recebimento de créditos conforme demonstrado na Nota nº 6. (b) Ris-
cos de taxas de juros: Decorre da possibilidade de a Empresa sofrer ganhos ou 
perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus 
ativos e passivos financeiros. A Empresa monitora as flutuações das taxas de 
juros variáveis de suas dívidas, principalmente aquelas vinculadas ao risco 
de CDI e TJLP, e pode utilizar instrumentos derivativos com o objetivo de mini-
mizar estes riscos. (c) Riscos de mercado: Decorre da possibilidade de osci-
lação dos preços de mercado de matérias primas de fertilizantes e insumos 
utilizadas no processo de produção. Essas oscilações de preços podem pro-
vocar alterações substanciais nos custos da Empresa. Para mitigar esses 
riscos, a Empresa gerencia os estoques reguladores dessas matérias-primas. 
(d) Riscos de liquidez: Decorre da possibilidade de redução dos recursos 
destinados para pagamentos de dívidas. A Administração monitora as previ-
sões contínuas das exigências de liquidez da empresa para assegurar que se 
tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Adicional-
mente, a Empresa mantém saldos em aplicações financeiras passíveis de 
resgate a qualquer momento para cobrir eventuais descasamentos entre a 
data de maturidade de suas obrigações contratuais e sua geração de caixa. A 
Empresa investe o excesso de caixa em ativos financeiros com incidência de 
juros (Nota nº 4) escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou 
liquidez suficiente para fornecer margem de segurança conforme determina-
do pelas previsões acima mencionadas. A Empresa não possui investimentos 
em mercado de capitais. Os valores equivalentes de caixa mantido pela Em-
presa possuem liquidez imediata e são considerados suficientes para admi-
nistrar o risco de liquidez. (e) Riscos da taxa de câmbio: O risco da taxa de 
câmbio resulta das transações de compra de matéria-prima e venda de pro-
duto acabado em decorrência da volatilidade da moeda dólar, porém a Empre-
sa mitiga e gerencia este risco por meio da contratação de derivativos finan-
ceiros apenas para fins de proteção (hedge) buscando neutralizar a 
volatilidade do câmbio. Segundo a aplicação da política de gestão de riscos 
formalizada pela Administração da Empresa. A Empresa possuía em 
31/12/18 e em 31/12/17 os seguintes ativos e passi-
vos em moeda estrangeira: 2018 2017
Ativo R$ US$ R$ US$
Estoque em trânsito 42.571 10.987 17.605 5.322
Passivo: Empréstimos (100.406) (24.945) (64.973) (19.641)
Fornecedores (246.602) (63.159) (178.221) (53.876)
Exposição Bruta (347.008) (88.104) (243.194) (73.517)
Demurrage a Pagar (2.992) (772) (4.011) (1.213)
Despatch a Receber 32 8 - -
Bonificação Importação 563 145 639 193
Financiamentos com Hedge 221.043 54.796 212.231 65.627
Hedge Cambial
	 (Call spread + NDF) 2.757 675 7.144 2.209
Posição de Hedge Bruto 221.403 54.852 216.003 66.817
Exposição cambial líquida (125.605) (33.252) (27.191) (6.700)

	 20.	 SEGUROS (NÃO AUDITADO)
Por entender que a possibilidade de ocorrência de sinistro é remota, a Compa-
nhia adota a política de não manter cobertura de seguro para todos os seus 
ativos. No entanto, a Empresa possui apólices de seguro para a unidade de 
produção em Jundiaí/SP, para a frota de veículos, para os equipamentos. 
Adicionalmente, a Companhia possui apólice de seguro de responsabilidade 
civil e de vida para conselheiros, diretores e administradores. O escopo dos 
trabalhos de nossos auditores não inclui a revisão sobre a suficiência da co-
bertura de seguros, a qual foi determinada pela Administração.

	 21.	 EVENTOS SUBSEQUENTES
Não ocorreu nenhum evento subsequente até a data de aprovações destas 
demonstrações contábeis que requeressem divulgação.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Reserva de lucros

Nota Capital social Reserva legal Lucros acumulados Total
Saldos em 31/12/2016 20.221 1.750 6.145 28.116
Aumento do capital social 14.2 10.000 - - 10.000
Lucro líquido do exercício - - 30.625 30.625
Constituição reserva legal 14.3 - 1.531 (1.531) -
Juros sobre capital próprio 14.4 - - (2.003) (2.003)
Dividendos distribuídos 14.4 - - (13.523) (13.523)
Saldos em 31/12/2017 30.221 3.281 19.713 53.215
Aumento do capital social 14.2 15.000 - - 15.000
Lucro líquido do exercício - - 4.547 4.547
Absorção da reserva legal pelos lucros acumulados 14.3 - (3.281) 3.281 -
Juros sobre capital próprio 14.4 - - (3.577) (3.577)
Dividendos distribuídos 14.4 - - (18.062) (18.062)
Saldos em 31/12/2018 45.221 - 5.901 51.122

não será capaz de cobrar todos os valores devidos por seus clientes. A avaliação 
da existência de impairment é baseada na análise individualizada dos clientes 
em atraso, considerando a sua capacidade de pagamento, as garantias ofereci-
das. (e) Estoques: Os estoques são avaliados ao custo ou valor líquido realizá-
vel, dos dois o menor. Os custos incorridos para levar cada produto à sua atual 
localização e condição são contabilizados da seguinte forma: (i) matérias-pri-
mas e embalagens - custo médio das compras, usando-se o método da média 
ponderada móvel; e (ii) custo dos produtos acabados - compreende matérias-
-primas, e outros custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas, 
sempre considerando a capacidade operacional normal. As importações em 
andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada importação. (f) 
Propriedade para investimentos: Avaliada pelo valor de mercado por ocasião da 
integralização de capital e perda para valor recuperável dos ativos (“impair-
ment”), quando aplicável. (g) Imobilizado: Os ativos imobilizados são apresen-
tados ao custo líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável, se aplicável. O referido custo inclui o custo, líquido 
de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recu-
perável, se for o caso. O referido custo inclui o custo de reposição de parte do 
imobilizado e custos de empréstimo de projetos de construção de longo prazo, 
quando os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. A depreciação é calcu-
lada de maneira linear ao longo da vida útil do ativo, com base nas taxas descri-
tas na Nota 10. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando 
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença 
entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demons-
tração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. A revisão das vidas 
uteis e do valor residual e os métodos de depreciação, quando revistos são 
ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. (h) Redução do valor recu-
perável dos ativos: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido 
dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o 
valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. A perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado do 
exercício. Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor 
contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperá-
vel, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda e o valor em uso. 
O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações 
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado 
menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é 
baseado no modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do 
orçamento para os próximos anos e não incluem atividades de reorganização 
com as quais a Empresa ainda não tenha se comprometido ou investimentos 
futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de 
caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada 
no método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa 
futuros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. (i) 
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, líquidos dos custos incorridos na transação. 
Subsequentemente os empréstimos tomados são apresentados pelo custo 
amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao exercício 
incorrido (“pro-rata temporis”), utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os 
empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Empresa tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data das demonstrações contábeis. 
(j) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos e passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos, varia-
ções monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. (k) 
Provisões: Provisões são reconhecidas quando a Empresa tem uma obrigação 
presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e 
uma estimativa confiável do valor possa ser feita. Não são reconhecidas provi-
sões para perdas operacionais futuras. As provisões são mensuradas pelo valor 
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mer-
cado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. (l) 
Ajuste a valor presente: Os ativos e passivos de longo prazo, e quando relevantes 
os de curto prazo, devem ser ajustados ao valor presente. Após a avaliação do 
valor apurado do ajuste a valor presente, a administração da Empresa concluiu 
que os impactos no resultado do exercício da apuração do ajuste a valor presen-
te de elementos do ativo e do passivo não são relevantes em relação às demons-
trações financeiras analisadas em conjunto e decidiu não registrar contabilmen-
te tal ajuste. (m) IR e CS corrente e diferidos: O IR e a CS do exercício corrente são 
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$240 para IR e 9% sobre o lucro tributável 
para CSLL. Impostos correntes: A provisão para IR e CS está baseada no lucro 
tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demons-
tração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis 
em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de 
maneira permanente. Impostos diferidos: O IR e CS diferidos são reconhecidos 
usando-se o método das diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ati-
vos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. O IR e a 
CS diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de 
que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças tempo-
rárias possam ser usadas. (n) Reconhecimento de contratos com clientes (NBC 
TG 47 - Contratos com clientes): As receitas de contratos com clientes são reco-

nhecidas pela Empresa à medida em que ocorre a transferência de controle dos 
produtos aos clientes, representada pela capacidade de determinar o uso dos 
produtos e de obter substancialmente a totalidade dos benefícios restantes 
provenientes dos produtos. Para isso, a Empresa segue a estrutura conceitual da 
norma, baseada no modelo de 5 passos: (1) identificação dos contratos com os 
clientes; (2) identificação das obrigações de desempenho previstas nos contra-
tos; (3) determinação do preço da transação; (4) alocação do preço da transa-
ção à obrigação de desempenho previstas nos contratos e (5) reconhecimento 
da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. (o) Apuração do re-
sultado: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência. (p) Novas normas, alterações e interpretações de 
normas que estão em vigor ou que passaram a vigorar em 2019: (a) CPC 47/
IFRS 15 - Receita de contrato com cliente: O CPC 47 foi emitido em 12/2016 e 
estabelece novas exigências para o reconhecimento da receita de bens e servi-
ços e divulgações. Este pronunciamento deve ser aplicado para os períodos 
anuais a partir de 01/01/18. A Administração avaliou os princípios e alterações 
introduzidas pela nova norma e concluiu que sua adoção não trouxe impactos 
relevantes para a empresa em relação a época para reconhecimento da receita 
de contratos com clientes, bem como sua mensuração e apresentação uma vez 
que, as receitas provenientes de contratos com clientes já são registradas dedu-
zidas de quaisquer estimativas de abatimentos, descontos e glosas. (b) CPC 48/
IFRS 9 - Instrumentos financeiros: O CPC 48 foi emitido em 12/2016 entrou em 
vigor para os exercícios iniciados em ou após 01/01/18 e substituí o CPC 38 
Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. As principais altera-
ções referem-se a: • Novo modelo de impairment para ativos financeiros, pas-
sando para o modelo híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substituição 
ao modelo atual de perdas incorridas; • Novos critérios de classificação e 
mensuração de ativos financeiros; e • Flexibilização das exigências para adoção 
da contabilidade de hedge (hedge accounting). A Administração da empresa 
avaliou as alterações introduzidas pelo CPC 48 e concluiu que sua adoção não 
trará impactos significativos para a empresa. Os instrumentos financeiros, ati-
vos e passivos, que a empresa possui: caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber, outras contas a receber, fornecedores, empréstimos e financiamentos, 
outras contas a pagar, continuarão sendo mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado. (c) IFRS 16 - Operações de arrendamento mercantil: O IFRS 16 
entrará em vigor para os exercícios iniciados em ou após 01/01/19 e substitui o 
IAS 17/CPC 06 - Operações de Arrendamento Mercantil e correspondentes inter-
pretações. Esta norma estabelece os princípios para reconhecimento, mensura-
ção, apresentação e divulgação de arrendamentos para as ambas as partes de 
um contrato, ou seja, os clientes (arrendatários) e os fornecedores (arrendado-
res). Os arrendatários são requeridos a reconhecer um passivo de arrendamen-
to refletindo futuros pagamentos do arrendamento e um “direito de uso de um 
ativo” para praticamente todos os contratos de arrendamento, com exceção de 
certos arrendamentos de curto prazo e contratos de baixo valor. Para os arrenda-
dores, o tratamento contábil permanece praticamente o mesmo, com a classifi-
cação dos arrendamentos como arrendamentos operacionais ou arrendamentos 
financeiros, e a contabilização desses dois tipos de contratos de arrendamento 
de forma diferente. A administração da empresa avaliou as alterações introdu-
zidas pelo IFRS 16 e concluiu que sua adoção não trará impactos significativos 
para a empresa. 

	 4.	 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
2018 2017

Caixa 8 4
Bancos contas correntes 6.218 1.947
Banco conta vinculada 7.966 4.399
Aplicações financeiras 207.824 205.783

222.016 212.133
As aplicações foram contratadas junto a instituições de primeira linha e são 
remuneradas com base em percentuais da variação dos Certificados de De-
pósitos Interfinanceiros - CDI.
Tipo de aplicação Taxa de juros (a.m) 2018 2017
CDB 100% a 102% do CDI 64.328 59.973
Compromissada 80% do CDI 39.348 48.591
Fundo de renda fixa 94,34% a 104,05% 104.148 93.926
Debêntures 100% do CDI - 3.293

207.824 205.783

	 5.	 INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
 A seguir, de demonstramos os valores de ajustes dos instrumentos financeiros derivativos por modalidade:

Tipo de 
contrato

Prêmio 
opção 2018

Valor de referência (nacional) - 
na moeda de origem Valor justo Valor do ajuste

Instituição 2018 2017 2018 2017 2018 2017
Bradesco Call Spread - USD 1.088 177.136 162.282 179.119 167.562 1.983 5.280
Itaú Call Spread - USD 2 2.300 - 2.300 - - -
Votorantim Call Spread - USD 148 24.688 49.949 24.977 51.813 289 1.864
Bradesco Call Spread - Euro 220 14.163 - 14.648 - 485 -
ABC Swap 28 32.000 10.064 32.019 10.064 19 -
Banco do Brasil Swap - - 16.868 - 17.207 - 339

1.486 250.286 239.163 253.062 246.646 2.776 7.483
Ativo 2.776 7.483
Líquido 2.776 7.483
Os ajustes positivos ou negativos com as operações de derivativos são reco-
nhecidos mensalmente no resultado do exercício, considerando-se o valor 
justo desses instrumentos.

	 6.	 CONTAS A RECEBER
2018 2017

Duplicatas a receber 109.552 132.970
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.168) (1.168)

108.384 131.802
A seguir apresentamos os montantes a receber, por idade de vencimento
(aging list), em 31/12/2018 e 2017: 2018 2017
Títulos a vencer 105.389 130.925
Até 30 dias 68.736 36.105
De 31 a 60 dias 23.857 50.111
De 61 a 90 dias 11.646 29.383
De 91 a 120 dias 1.150 6.115
De 121 a 150 dias - 6.031
De 151 a 180 dias - 2.482
Acima de 181 dias - 698
Títulos vencidos 4.163 2.045
De 1 a 30 dias 2.162 68
De 31 a 60 dias - 190
De 61 a 180 dias 32 -
Acima de 180 dias 1.969 1.787

109.552 132.970
Em 31/12/2018, as contas a receber de clientes no valor de R$ 4.163 (R$2.045 em 
2017) encontram-se vencidas. A Companhia não constituiu provisão para perdas 
para a totalidade desses valores, pois se referem a uma série de clientes indepen-
dentes que não têm histórico de inadimplência recente, não existindo, dessa for-
ma, expectativa de perdas sobre esses valores. A análise de vencimentos da Pro-
visão para Créditos de Liquidação Duvidosa está apresentada a seguir em 
31/12/2018 e 2017: Títulos vencidos: 2008 - 488; 2009 - 125; 2010 - 4; 2011 - 
91; 2012 - 52; 2013 - 15; 2014 - 67; 2015 - 57; 2016 - 43; 2017 - 226; 1.168. A 
perda estimada com créditos de liquidação duvidosa é estabelecida a partir das 
médias históricas das perdas registradas pela Empresa, e, no mínimo trimestral-
mente são analisados se existem evidências objetivas de que a Empresa não será 
capaz de receber todos os valores devidos por seus clientes. A avaliação da exis-
tência de evidências é baseada na análise individualizada dos clientes em atraso, 
considerando a sua capacidade de pagamento, as garantias oferecidas.

	 7.	 ESTOQUES
2018 2017

Matérias-primas e embalagens 171.179 93.067
Produto acabado 108 39
Almoxarifado 379 44
Importações em andamento (*) 42.571 17.605

214.237 110.755

(*) As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de 
cada importação.

	 8.	 TRIBUTOS A RECUPERAR

2018 2017
COFINS (i) 16.600 8.403
PIS (i) 3.166 2.032
IRPJ e CSLL diferidos 516 863
Saldo negativo de IRPJ e CSLL (ii) 1.864 -
ICMS 3.629 -
IRRF 1.662 805

27.437 12.104
Circulante 22.785 12.104
Não circulante 4.652 -

27.437 12.104
(i) Referem-se a créditos adquiridos na compra das matérias-primas de fertili-
zantes e serão recuperados parte nas operações da Empresa, bem como através 
de pedido de compensação com outros tributos administrados pela Receita Fe-
deral do Brasil, as projeções efetuadas pela administração prevem que a reali-
zação do saldo saldo se dará até o final do exercicio subsequente; (ii) Refere-se 
a pagamento a maior de IRPJ e CSLL dos exercicios entre 2014 a 2018.

	 9.	 PROPRIEDADE PARA INVESTIMENTO

2018 2017
Apartamento - São Paulo (a) 4.545 4.545
Casa - São Paulo (b) 5.676 5.676

10.221 10.221
a) Refere-se a um apartamento situado na Rua Passo da Pátria em São Paulo/
SP, com 496m²; b) Refere-se a casa de 1416m², situada na Rua Ziembinski 
em São Paulo/SP. Ambos são mantidos para valorização do capital e estão 
mensurados ao custo de aquisição.

	 10.	 IMOBILIZADO

Taxa de 
depreciação 

anual (%) Custo
Depre- 
ciação

Valor residual

2018 2017
Terrenos - 5.351 - 5.351 2.466
Edifícios 4 8.852 (3.233) 5.619 6.503
Maquinários 25 e 10 8.505 (5.456) 3.038 1.350
Móveis e utensílios 10 764 (295) 469 350
Veículos 10 e 25 4.110 (2.311) 1.812 2.315
Computadores 20 818 (451) 367 164
Benfeitorias em imóveis 10 2.024 (784) 1.240 1.025
Obras em andamento (*) 1.602 - 1.596 1.095
Outros 1.866 (774) 1.094 996

33.892 (13.304) 20.586 16.264Ana Maria Valente - Contadora CRC 1PR066823/O-3 T SP
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Quotistas e Administradores da Adufértil Fertilizantes Ltda., São Paulo - SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Adufértil Fertilizantes Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/18 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Adufértil Fertilizantes Ltda. em 31/12/18, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Outros assuntos - Demonstração do Valor Adicionado: As Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31/12/18, elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Empresa e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram subme-
tidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Empresa. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - De-
monstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, a demonstração do Valor Adicionado foi adequadamente elaborada em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação as demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se 
manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. The accompanying financial statements have been translated into English for the convenience of readers outside Brazil. São Paulo/SP, 01/02/2019. BDO RCS Auditores Independentes 
SS - CRC 2 SP 013846/O-1. Waldemar Namura Júnior - Contador CRC 1 SP 154938/O-0.


